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Prefácio


			Sexta-feira, semana anterior ao Natal. Augusto me envia uma mensagem no celular às 17h, precisa falar comigo e quer fazer um convite. Estou em reunião, a última programada para aquele dia. E que dia! Reuniões com clientes desde cedo (fechando assuntos de fim de ano), reunião com o time de sócios (resultado financeiro, equipe sobrecarregada, avaliação do plano estratégico, definição de metas e métricas de avaliação etc.), reuniões para resolver um problema de um cliente, reunião com cliente, reunião com o time internacional de tecnologia, mais reuniões para resolver uma bomba que estourou com cliente. Na rápida leitura, minha cabeça ignora a última parte da mensagem. Lembro apenas que 
Augusto precisa falar comigo. Pela época do ano, famosa pelos presentes de fim de ano das autoridades fiscais, imagino que seja algo do gênero. Assim que termina minha reunião, ligo para Augusto. 


			Como sempre, Augusto é muito leve e agradável, mesmo em momentos de grande pressão. Não estranho isso. Falamos das férias: Augusto vai para Florianópolis e eu também. Falamos de pranchas de surf, trocamos ideias sobre as diferenças das pranchas atuais e de quando começamos a surfar. Fico estendendo essa conversa. Não quero mais falar de trabalho, minha cabeça já está turva, e sei que Augusto tem algo que precisa me falar. Pelo tempo que conheço e trabalho com o Augusto, há talvez quase 15 anos, deve ser algo complexo e urgente; se fosse trivial não teria me enviado uma mensagem. Eu me preparo. Augusto, então, com toda a sua elegância, começa a contar de sua nova empreitada e já vai direto ao ponto: quer que eu faça o prefácio de seu livro. Dou um suspiro e um sorriso de alegria e lembro da parte final da mensagem, que falava de um convite. Aceito sem pestanejar. Talvez Augusto não tenha compreendido a razão de tanta empolgação no aceite do convite, mas aquela semana e aquele dia em especial faziam com que qualquer atividade além do trabalho soasse como uma música, principalmente se tra­tando da honra de prefaciar o trabalho de um amigo e um profissional do quilate do Augusto. Agradeço muito o convite, falamos do prazo, e prometo mandar um link de um modelo de prancha de surf. Nos despedimos. Desligo. 


			Passados alguns minutos, me dou conta que jamais escrevi um prefácio e que o tema central do livro talvez seja uma das coisas mais desafiadoras para mim: gestão. E não apenas gestão, mas especificamente gestão tributária. 


			O advogado, o consultor, tal como esse que vos escreve, é treinado para identificar problemas, formular argumentos e desenhar e propor soluções. Mas, na maioria das vezes, falha miseravelmente na gestão e na execução. A capacidade de “fazer acontecer”, tomar decisões, assumir riscos, atuar em equipe e liderar pessoas, para enumerar algumas, dentre muitas das habilidades necessárias para a arte da gestão, ainda que possam ser treinadas e desenvolvidas, certamente demandam uma aptidão especial. A aptidão de lidar com a complexidade e a contingência; não aquela contingência comum ao mundo tributário e contábil, mas aquela no sentido proposto por Niklas Luhman em que a complexidade significa, na prática, uma obrigação de operar uma seleção, uma escolha, dentre as múltiplas possibilidades existentes, enquanto contingência corresponde ao perigo de desilusão, a necessidade de ir de encontro ao risco uma vez que a seleção tenha sido efetuada1. Aqueles que possuem essa aptidão, agindo e não apenas opinando, quase sempre estão por aí brilhando como executivos e empreendedores. 


			Mas esse livro não é apenas sobre gestão, é um depoimento de quem lida e conhece profundamente o ambiente tributário há quase três décadas e exerce o ofício de executivo tributário ao menos pela metade desse tempo. E não se trata de gestão tributária em um lugar qualquer, mas gestão tributária no Brasil, que certamente é um dos mais, se não o mais complexo ambiente tributário em todo o mundo, o que faz dos executivos tributários brasileiros, no mínimo, especiais entre seus pares, heroicos em seu mister, ou, como bem diz Augusto, verdadeiros sobreviventes na busca de um objetivo inalcançável.


			Augusto, não o autor desse livro (ainda que também gaúcho), mas Augusto Becker, em seu livro Teoria Geral do Direito Tributário, consagrou a expressão “manicômio jurídico tributário”22, servindo de inspiração não só a Augusto para o título desse livro, como também a todos aqueles que se preocupam, de um jeito ou de outro, com a tributação no Brasil. 


			Ao se referir ao manicômio jurídico tributário, Becker, ainda que considerasse o já caótico ambiente jurídico-tributário nacional como um dos componentes de seu manicômio3, utilizou a expressão como um vetor da crítica ao método de interpretação e aplicação do direito tributário em voga naqueles tempos. Becker criticava ferozmente a confusão metodológica na aplicação do direito tributário e clamava por uma aplicação puramente jurídica do direito tributário, sem a interferência da economia, finanças, política e ética. 


			A Becker, seguiu-se uma grande mudança no estudo e descrição do fenômeno tributário no Brasil, em especial por parte de juristas e tributaristas, e, a partir de então, os livros e artigos que tratam do tema quase que invariavelmente passaram a buscar uma pureza metodológica no sentido defendido pelo jurista gaúcho4. 


			É certo, contudo, que essa busca pelo rigor científico-jurídico, de uma observação puramente descritiva sob as lentes do Direito, redutora da complexidade do fenômeno tributário, além de ter criado seus próprios duendes5, trouxe ao estudo e ao debate da tributação no Brasil um grande distanciamento da realidade daqueles que lidam com a tributação diariamente, tornando-se na maioria das vezes um discurso estéril, pouco útil ao gestor tributário. 


			Não importa àqueles que precisam submeter uma infinidade de declarações e arquivos eletrônicos para as autoridades fiscais da União, aos estados e municípios se o que devem preencher e enviar deve ser designado de obrigação acessória ou dever instrumental ou, tampouco, se a norma que desencadeia a obrigação tributária deve ser chamada de hipótese de incidência ou regra-matriz. Importa ao contribuinte, 
personificado naquele que deve decidir, saber o quê, quando e como realizar o recolhimento aos cofres públicos. Importa ao contribuinte a legalidade concreta6, necessariamente influenciada por fatores políticos, econômicos e sociais e imbuída de uma visão pragmática sobre a tributação. 


			Lidar com esse aspecto multifacetado do fenômeno tributário7 é a realidade do gestor tributário e Augusto abraça corajosamente essa perspectiva em seu livro inaugural.


			A transversalidade defendida por Augusto é imperativa, que se impõe não apenas ao executivo ou ao gestor tributário, mas a todos que almejam entender e lidar com a tributação em nosso país. Ao mesmo tempo, a leveza e bom humor são virtudes necessárias para a sanidade daqueles que sobrevivem por essas bandas e Augusto traz todas essas 
qualidades em um verdadeiro guia para todos os interessados em tributação no Brasil. 


			O presente livro representa um alento e uma grande novidade para aqueles que estão ou pretendem ingressar nessa “vida louca” de trabalhar com tributação no Brasil. Composto por textos pequenos, diretos, leves, bem humorados e de uma sinceridade arrebatadora, o livro revela ao leitor as entranhas da profissão. Desde um olhar preciso e técnico sobre as mazelas do nosso sistema e alternativas para a melhoria do ambiente tributário nacional, a dicas preciosas para executivos e consultores sobre gestão tributária e liderança, até críticas ácidas sobre o mundo corporativo, suas idiossincrasias e personagens. 


			Não há assunto tabu para Augusto e certamente o leitor terá o privilégio de compartilhar um pouco do ponto de vista de um observador privilegiado e atento do universo corporativo tributário.


			Marcos Matsunaga – 
“Advogado em São Paulo”
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1   O ambiente


			
Burocracia e governança tributária no Brasil


			Uma pesquisa lançada periodicamente pelo Banco Mundial8 aponta o Brasil como líder num ranking que em nada deveria nos orgulhar: somos o país onde as empresas gastam mais tempo para fazer a gestão de seus tributos, num total que varia entre 1.500 e 3.000 horas, ao longo de um ano. Essas horas compreendem as rotinas de obtenção das informações, apurações e cálculos, pagamentos e/ou compensações de tributos, entregas de obrigações acessórias, tais como ECF, DCTF, DIRF, PER/Dcomp, entre outras diversas atividades. 
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			Para se ter uma ideia da gravidade dessa informação, se compararmos essa média com a observada nos demais Países da América Latina e Caribe, que gastam cerca de 500 horas, ficaremos igualmente alarmados.


			No quesito carga tributária, a situação não é menos preocupante. Enquanto no Brasil temos uma carga tributária que gira em torno de 36% do PIB9, a média da carga tri­butária na América Latina situa-se na casa de 23%10, percentual que equivale à carga tributária brasileira do início dos anos 90. Prefiro nem comentar a carga tributária de outros Países mais pobres, casos de Guatemala, Panamá e Trindade e Tobago, onde esse percentual chega na casa dos 10% do PIB, mas que talvez não sejam os melhores casos para fins de 
comparação ao cenário brasileiro. 


			Alguns anos atrás, atuei numa empresa que iniciou suas operações no Brasil em 2013 e fizemos um estudo que apontou um dado igualmente preocupante: precisávamos entregar 220 obrigações acessórias aos Fiscos Federal, Estadual e Municipal, anualmente; informações relativas aos tributos sobre a renda (IRPJ e CSLL), sobre venda e consumo (ICMS, ICMS-ST, IPI, PIS, COFINS, ICMS-DIFAL) e sobre serviços (ISS). Como se não bastasse, sempre tínhamos inúmeros 
projetos em andamento, que visavam justamente o atendimento de obrigações adicionais com a Receita Federal, casos de eSocial, Bloco K, SISCOSERV11 etc.


			Enquanto nos Estados Unidos e na Europa grandes equipes tributárias são formadas por algo entre 4 e 8 pessoas, no Brasil, não é difícil encontrar empresas com departamentos tributários que são verdadeiros exércitos de valentes profissionais, com ٤٠ ou 50 pessoas, formando os maiores times tributários do mundo.


			Os governos brasileiros (nas esferas federal, estadual e municipal), precisam perceber que esse cenário depõe contra o ambiente de negócios e que isso afasta projetos, empregos e consumo, sendo contraproducente com o desenvolvimento econômico. Não há mais espaço para aumento de carga tributária, nem para aumento de demandas dos Fiscos por mais informações. Precisamos simplificar nossas normas e a urgência disso é inquestionável. 


			Não é possível, por exemplo, que a indústria automotiva siga calculando PIS e COFINS com base em 2 ou até 3 sistemáticas diferentes (Regimes não cumulativo, monofásico e substituição tributária), tendo o setor de telecomunicações calculando com base na sistemática cumulativa e 
instituições financeiras calculando com base ainda em outra 
sistemática, completamente diferente. Não é possível que 
alguém ache que isso seja bom para o Brasil (sequer necessário!), do ponto de vista do desenvolvimento, da geração 
de emprego e de renda, prioridades de qualquer Governo, 
em qualquer parte do mundo. 


			
Desburocratização tributária
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			Muito se fala sobre a alta carga tributária brasileira. Seja em fóruns profissionais, acadêmicos ou até mesmo em mesas de bar, é uma discussão recorrente apontar a carga tributária como elevada e contraproducente. Existem, todavia, análises mais detalhadas que apontam não ser bem assim. Temos sim uma carga tributária contraproducente e 
regressiva, posto que focada nos tributos indiretos (IPI, ICMS, PIS e COFINS), o que denota uma carga tributária injusta, concentradora de renda, portanto, regressiva. Também não enxergamos o retorno desses tributos pagos em contrapartidas na educação, saúde, segurança pública e previdência. Mesmo assim, ninguém realmente acredita na redução da carga tributária, embora muitos acreditem que a simplicidade do ambiente tributário parece ser algo possível.


			Neste sentido, quando falamos em melhoria do ambiente de negócios brasileiro, há uma série de iniciativas que poderiam ser implementadas que em nada reduziriam a 
carga tributária brasileira, mas que em muito reduziriam o custo do empresário, como a redução da burocracia envolvida na gestão tributária. A revista Veja, em sua edição 2451 – 
ano 48 – n. 45, de 11 de novembro de 2015 faz exatamente essa análise. Os relatos da reportagem “Punidos por crescer” são impressionantes e dão conta de empresários que tocam novos negócios com alto crescimento, as chamadas “scale ups”, que criaram 3,3 milhões dos 5,6 milhões de empregos gerados no Brasil, de 2010 a 2012.


			Alguns empresários ficaram 6 meses aguardando a troca de endereço de seu negócio na Junta Comercial, tendo prejuízo de R$ 300 mil. Em outro caso, um empresário carioca criou uma empresa de e-commerce de jogos digitais e até hoje não sabe se é contribuinte de ISS ou de ICMS, mesmo após ter consultado três escritórios de direito tributário e cinco de contabilidade. Como resultado disso, está transferindo seu negócio para Miami, nos Estados Unidos. Há casos relatados de prestadores de serviço de digitalização de documentos que empregam centenas de profissionais no Brasil, mas que vêm perdendo clientes para a Índia, ou seja, terão suas notas fiscais lançadas no exterior, por um custo muito inferior ao do Brasil.


			A questão é: a quem interessa as dezenas de obrigações fiscais que demandam aos empresários investir pesado em pessoas, sistemas, arquivamento (físico ou em nuvem), para atender legislações federais, estaduais e municipais ou mesmo com protocolo e reconhecimento de documentos em Juntas Comerciais, cartórios e tabelionatos? O SPED – Sistema Público de Escrituração Digital e o ECF – Escrituração Contábil Fiscal não poderiam ser compartilhados com os fiscos estaduais e municipais? Será que com toda essa 
tecnologia, precisamos mesmo seguir com GIAs estaduais, livros Registro de Entrada, Saídas e Apuração? A própria nota fiscal eletrônica já não exerce um papel que não mais demandaria outras tantas obrigações acessórias? Qual a pertinência da DCTF e do LALUR, neste ambiente totalmente interligado e fiscalizado digitalmente?


			Não tenho dúvidas de que há espaço (e muito!), para que se reduza a burocracia tributária brasileira. Este tipo de movimento, rumo à desburocratização, poderia, por si só, atrair bilhões de reais para a economia, via geração de emprego, de renda e de fomento ao empreendedorismo. Num momento de crise severa, como a que estamos enfrentando, seria dese­jável que os homens públicos deste país estivessem capitaneando discussões nesse sentido, não?


			
Coisas inesperadas que sempre acontecem


			A maior matéria-prima para quem faz reflexões sobre o mundo corporativo é (ou pelo menos, deveria ser), a vivência, as situações do cotidiano, as discussões com colegas, as reuniões, a chamada “a vida corporativa como ela é”. 
Não consigo acreditar muito em quem escreve sobre a fauna corporativa sem viver ou sem ter vivido isso. Não é um assunto que se possa divagar em laboratórios ou gabinetes universitários, até porque, nesse caso, ratinhos brancos não reproduzem o ser humano.


			Um dia desses, eu falava com uma colega e ela me dizia do seu desapontamento com “as coisas inesperadas, mas que sempre acontecem” e que colocam em xeque o planejamento, o orçamento e as priorizações feitas. No Brasil é assim: você se planeja para implementar um sistema e o Governo cria uma nova obrigação acessória, você reporta um determinado volume de créditos tributários até o fim do ano e o Governo muda o percentual do REINTEGRA12, você planeja usar milhões em créditos tributários para pagar seu imposto de renda e o Governo edita uma norma impedindo isso, como aconteceu com a famigerada Lei 13.67013. 
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